
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.578 - MG (2017/0094817-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SW EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME AUGUSTO GONÇALVES MACHADO E 

OUTRO(S) - MG077532 
 DANIEL LOPES NEGRÃO  - MG111962 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC/73. EXISTENTE. DETERMINAÇÃO DE 
RETORNO DOS AUTOS PARA NOVA ANÁLISE DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. 

I - Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da 
legislação processual civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, 
processamento e pressupostos de admissibilidade dos recursos as regras do 
Código de Processo Civil de 1973, diante do fenômeno da ultratividade e do 
Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

II - A parte recorrente apresentou questão jurídica relevante, qual 
seja, o valor exorbitante da condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios, ante a suposta baixa complexidade da causa. Apesar de 
provocado, por meio de embargos de declaração, o Tribunal a quo, não 
apreciou a questão.

III - Neste contexto, diante da referida omissão, apresenta-se 
violado o art. 535 do CPC/73), o que impõe a anulação do acórdão que julgou 
os embargos declaratórios, com devolução do feito ao órgão prolator da 
decisão para a realização de nova análise dos embargos.

IV - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 

DA 1ª REGIÃO, assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL EXTINTA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PAGAMENTO INTEGRAL DÉBITO 
ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. (8)

1. Reconhecido o pagamento integral do debito tributário antes do 
ajuizamento da ação, deverá ser acolhido à exceção e declarado extinta a execução 
fiscal.

2. O acolhimento da exceção de pré-executividade (modalidade de defesa) 
em execução fiscal induz a condenação da exequente em verba honorária. 
Jurisprudência dominante no STJ.

3. A condenação em verba honorária deve estar em conformidade com o 
disposto no art. 20, §4°, do CPC, devendo ser fixada mediante juízo de equidade, 
com modicidade; observada, todavia, à justa remuneração dos procuradores.

4. Verba honorária fixada em conformidade com o art. 20, §§ 3º e 4º do 
CPC, em desfavor da Fazenda Nacional.

5. Apelação provida.

Naquela decisão, a Corte de origem condenou a Fazenda Nacional ao 

pagamento de honorários advocatícios no percentual de 5% do valor da causa.

O presente feito tem como origem execução fiscal ajuizada pela Fazenda 

Nacional para a cobrança de dívida tributária no valor de R$ 1.486.368,10 (um milhão 

quatrocentos e oitenta e seis mil trezentos e sessenta e oito reais e dez centavos).

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, a recorrente alega, inicialmente, violação dos 

arts. 458 e 535 do CPC/73.

Argumenta que o Tribunal a quo foi omisso ao não analisar que, na hipótese 
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dos autos, a condenação ao pagamento de honorários advocatícios no importe de 5% sobre o 

valor da causa foi exorbitante, na medida em que “a demanda não exigiu maiores esforços, já 

que foi apresentada apenas exceção de pré-executividade não tendo sido necessárias a 

produção de provas ou a realização de outras diligências – vindo, ademais, a União a pedir a 

extinção da execução fiscal”.

No mérito, aponta violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73. 

Sustenta, em síntese, que o valor da condenação dos honorários advocatícios é 

exorbitante, razão pela qual requer a reforma da decisão para que o quantum seja fixado de 

maneira equitativa, levando-se em consideração a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou 
provimento ao recurso especial para anular o acórdão que julgou os embargos de 
declaração e determinar o retorno dos autos ao Tribunal a quo para que se manifeste 
especificamente sobre as questões articuladas nos declaratórios.

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

É o relatório. Decido.

Como a decisão recorrida foi publicada sob a égide da legislação processual 

civil anterior, observam-se em relação ao cabimento, processamento e pressupostos de 

admissibilidade dos recursos as regras do Código de Processo Civil de 1973, diante do 

fenômeno da ultratividade e do Enunciado Administrativo n. 2 do Superior Tribunal de Justiça.

Assiste razão à recorrente, no que toca à alegada violação ao art. 535 do 

CPC/73.

De fato, a recorrente apresentou questão jurídica relevante, qual seja, o valor 

exorbitante da condenação ao pagamento de honorários advocatícios, ante a suposta baixa 

complexidade da causa. Apesar de provocado, por meio de embargos de declaração, o 

Tribunal a quo, não apreciou a questão.

Neste contexto, diante da referida omissão, apresenta-se violado o art. 535 do 

CPC/73), o que impõe a anulação do acórdão que julgou os embargos declaratórios, com 

devolução do feito ao órgão prolator da decisão para a realização de nova análise dos 

embargos.

Com o mesmo diapasão, destaco os seguintes precedentes, verbis:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO 
QUANTO À QUESTÃO FUNDAMENTAL PARA ANÁLISE DA DEMANDA. 
RECURSO ESPECIAL DO MPF PROVIDO PARA  ANULAR O ACÓRDÃO 
PROFERIDO EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E DETERMINAR  O  
RETORNO  DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM A FIM DE QUE SUPRA A 
OMISSÃO APONTADA, PREJUDICADA A ANÁLISE DAS DEMAIS QUESTÕES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Da   análise   dos  autos,  verifica-se  de  que  as  alegações 
apresentadas  pelo  Ministério  Publico Federal, em sede de Embargos Declaratórios, 
especialmente quanto a importância ambiental da área, que  abriga  espécime raro e 
as falhas apontada no Estudo de Impacto Ambiental, não foram realmente analisados 
pela Corte local.

2.  Com  a  oposição  dos  Embargos de Declaração, foi expressamente 
solicitada  a  manifestação do colegiado acerca de tais questões, de forma  que lhe 
cabia analisar o ponto omisso/contraditório e sanar a irregularidade   apontada.   Não   
tendo  o  Tribunal  sequer  feito referência a isso, de fato, houve violação do art. 
535, II do CPC, o que importa a reforma da decisão.

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido (AgRg no REsp n. 
1.221.403/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Dje de 23/08/2016).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO   COMO   AGRAVO  REGIMENTAL.  
FUNGIBILIDADE  E  ECONOMIA PROCESSUAL.  ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO. OMISSÃO EXISTENTE.  SOLUÇÃO  DA 
CONTROVÉRSIA. QUESTÃO RELEVANTE. RETORNO DOS AUTOS À 
ORIGEM.

1.  Os princípios da fungibilidade recursal e da economia processual 
autorizam  o  recebimento  de  embargos  de  declaração  como agravo regimental.

2. Caracteriza-se ofensa ao art. 535 do CPC quando a Corte de origem 
deixa  de  se  pronunciar  a  respeito  de  questões  essenciais  ao julgamento  da  
lide,  as quais poderiam, em tese, levar a resultado diverso.

3. Agravo regimental não provido (EDcl no AgRg no REsp n. 
1.561.073/AL, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe de 18/04/2016).

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0094817-6 REsp 1.668.578 / 

MG

Números Origem:  00459058920124013800  3933404  459058920124013800

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SW EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME AUGUSTO GONÇALVES MACHADO E OUTRO(S) - MG077532 

 DANIEL LOPES NEGRÃO  - MG111962 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SW EMPREENDIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA 
ADVOGADOS : GUILHERME AUGUSTO GONÇALVES MACHADO E OUTRO(S) - MG077532 

 DANIEL LOPES NEGRÃO  - MG111962 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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